
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172621 - RS (2026/0039426-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSCIL EQUIPAMENTOS PARA CEREAIS LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANO MARCELO RAMBO - RS053219

ANDREZA RAMBO - RS070408
AGRAVADO : G.H. - COMERCIO DE BORRACHAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMPRA  E
VENDA COM ALEGAÇÃO DE VÍCIOS REDIBITÓRIOS E INCIDÊNCIA DO
CDC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E INAPLICABILIDADE
DO  CDC  POR  AUSÊNCIA  DE  DESTINATÁRIO  FINAL  E  DE
VULNERABILIDADE  TÉCNICA.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por inexistência de negativa de prestação jurisdicional (art. 1.022 do CPC),
incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  quanto  ao  reexame  da  conclusão  sobre
vulnerabilidade técnica e valoração da prova sob o livre convencimento motivado. 

2. A controvérsia diz respeito à ação de restituição de valores pagos por vício no
produto c/c reparação de danos, com pedido de devolução do preço, indenizações e
aplicação do CDC.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedente  o  pedido,  com
resolução do mérito, condenando a autora às custas e despesas.

4.  A  Corte  de  origem manteve  a  sentença,  afastou  o  CDC por  inexistência  de
destinatário  final  e  de  vulnerabilidade  técnica  e  aplicou  o  regime  de  vícios
redibitórios, negando provimento à apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por omissão quanto à vulnerabilidade técnica e aos documentos, em
violação do art. 1.022, II, do CPC; e (ii) saber se incidem os arts. 2º, 3º, 6º e 18 da
Lei n.  8.078/1990 para reconhecer relação de consumo, responsabilidade objetiva
por vícios e inversão do ônus da prova.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Não ocorreu  a  ofensa  ao  art.  1.022,  II,  do  CPC,  pois  o  Tribunal  de  origem
examinou de modo claro, objetivo e fundamentado as questões relevantes, bastando
decidir os pontos necessários ao deslinde da lide.

7.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a inaplicabilidade do CDC por
ausência de destinatário final ou vulnerabilidade. 

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame da conclusão fática acerca
da vulnerabilidade técnica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento. 

Tese de julgamento: “1. Não ocorreu ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, quando o
acórdão enfrenta de forma clara e motivada as questões necessárias ao julgamento.
2.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  na  hipótese  de  acórdão  alinhado  à
jurisprudência quanto à inaplicabilidade do CDC por ausência de destinatário final
ou  vulnerabilidade.  3.  Incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ  para  obstar  o  reexame da
conclusão fática sobre vulnerabilidade técnica”.

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a; CPC, arts. 1º.022, II, e 85, § 11;
Lei n. 8.078/1990, arts. 2º, 3º, 6º e 18.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no REsp n.
1.781.470/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
1/7/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.135.804/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024; STJ, REsp n. 1.926.477/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172621 - RS(2026/0039426-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSCIL EQUIPAMENTOS PARA CEREAIS LTDA
ADVOGADOS : ADRIANO MARCELO RAMBO - RS053219
  ANDREZA RAMBO - RS070408
AGRAVADO : G.H. - COMERCIO DE BORRACHAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E
VENDA COM ALEGAÇÃO DE VÍCIOS REDIBITÓRIOS E INCIDÊNCIA DO
CDC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E
INAPLICABILIDADE DO CDC POR AUSÊNCIA DE DESTINATÁRIO FINAL
E DE VULNERABILIDADE TÉCNICA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por inexistência de negativa de prestação jurisdicional (art. 1.022 do
CPC), incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao reexame da conclusão sobre
vulnerabilidade técnica e valoração da prova sob o livre convencimento motivado. 

2. A controvérsia diz respeito à ação de restituição de valores pagos por vício no
produto  reparação de danos, com pedido de devolução do preço, indenizações ec/c
aplicação do CDC.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido, com
resolução do mérito, condenando a autora às custas e despesas.

4. A Corte de origem manteve a sentença, afastou o CDC por inexistência de
destinatário final e de vulnerabilidade técnica e aplicou o regime de vícios
redibitórios, negando provimento à apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão quanto à vulnerabilidade técnica e aos documentos, em
violação do  II, do CPC; e (ii) saber se incidem os arts. 2º, 3º, 6º e 18 da art. 1.022,

 para reconhecer relação de consumo, responsabilidade objetivaLei n. 8.078/1990
por vícios e inversão do ônus da prova.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não ocorreu a ofensa ao  II, do CPC, pois o Tribunal de origem art. 1.022,
examinou de modo claro, objetivo e fundamentado as questões relevantes,
bastando decidir os pontos necessários ao deslinde da lide.

7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a inaplicabilidade do CDC por
ausência de destinatário final ou vulnerabilidade.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame da conclusão fática acerca
da vulnerabilidade técnica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do recurso
especial e negar-lhe provimento. 

 “1. Não ocorreu ofensa ao  II, do CPC, quando oTese de julgamento:  art. 1.022,
acórdão enfrenta de forma clara e motivada as questões necessárias ao julgamento.
2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ na hipótese de acórdão alinhado à
jurisprudência quanto à inaplicabilidade do CDC por ausência de destinatário final
ou vulnerabilidade. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame da
conclusão fática sobre vulnerabilidade técnica”.

: CF,  III, ; CPC, arts. 1º.022, II, e 85, § 11;Dispositivos relevantes citados  art. 105,  a
, arts. 2º, 3º, 6º e 18.Lei n. 8.078/1990

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.781.470/RJ

julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro João 1/7/2024;  AREsp n. 2.135.804/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 12/8/2024;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.926.477/SP
julgado em 18/10/2022.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSCIL

EQUIPAMENTOS PARA CEREAIS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial, por ausência de negativa de prestação jurisdicional em relação ao

 do Código de Processo Civil, pela incidência da Súmula n. 7 do STJart. 1.022

quanto à pretensão de reexame da conclusão sobre vulnerabilidade técnica, e por

valorar a prova sob o princípio do livre convencimento motivado.
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Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  da art. 105,  a,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação cível nos autos de compra e venda.

O julgado foi assim ementado (fl. 186):  

APELAÇÃO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. COMPRA DE
CANECAS GRANELEIRAS PARA TRANSPORTE EM ESTEIRA AGRÍCOLA.
CDC. INAPLICABILIDADE. VÍCIOS REDIBITÓRIOS. NÃO COMPROVADA
A PRÉVIA CIÊNCIA  CULPA DO VENDEDOR. SENTENÇA MANTIDA.E/OU
1. É inaplicável o Código de Defesa do Consumidor (CDC), pois a autora não era
destinatária final do produto (teoria finalista) nem vulnerável (teoria finalista
mitigada).
2. A demandante não comprovou que a demandada tinha prévia ciência sobre os
vícios redibitórios (art. 443 do CC) nem que ela agira de forma culposa (arts. 186 c/c
927 do CC). Inexistência do direito à indenização.
3. Mantida a sentença de improcedência. RECURSO DESPROVIDO.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

193):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO PRIVADO NÃO
ESPECIFICADO. OMISSÃO E PREMISSA EQUIVOCADA. INEXISTENTES.
1. Não há falar em omissão, porque o acórdão analisou, de forma expressa e
fundamentada a natureza do negócio e das partes, concluindo pela inaplicabilidade
do CDC. Consequentemente, também não há falar na adoção de premissa
equivocada.
2. Evidente a tentativa de rediscutir o mérito por via transversa. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

 
 

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos: 

a) 1.022, II, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido

teria omitido análise específica da vulnerabilidade técnica da recorrente e dos
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documentos indicados, o que caracterizou negativa de prestação jurisdicional,

tendo os embargos de declaração apontado omissão, obscuridade e falta de

fundamentação ao não enfrentar questão capaz de alterar o resultado;

b) 2º, 3º, 6º e 18 da , já que o Tribunal aplicou a teoria Lei n. 8.078/1990

finalista estrita e afastou o CDC, quando a vulnerabilidade técnica, informacional e

fática teria sido evidenciada, o que implicaria reconhecer a relação de consumo, a

responsabilidade objetiva por vícios do produto e a inversão do ônus da prova;

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos

embargos de declaração, a fim de o Tribunal de origem apreciar a tese omitida

relativa à vulnerabilidade técnica e à incidência do CDC; requer ainda o

provimento do recurso para que se reconheça a violação dos arts. 2º, 3º, 6º e 18 da

, com o enquadramento da relação como de consumo, a inversãoLei n. 8.078/1990

do ônus da prova e o afastamento da Súmula n. 7 do STJ.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação de restituição de valores pagos por

vício no produto  reparação de danos em que a parte autora pleiteou ac/c

devolução do preço das canecas, indenização de danos materiais e morais e

aplicação do CDC.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido,

com resolução do mérito, condenando a autora às custas e despesas, sem fixação

de honorários, diante da inexistência de oposição.

A Corte de origem manteve a sentença, afastou a incidência do CDC por

inexistência de destinatário final e de vulnerabilidade técnica, aplicou o regime de

vícios redibitórios do Código Civil e registrou a ausência de prova de culpa ou

ciência prévia do vendedor, negando provimento ao recurso.
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I -  II, do Código de Processo Civil Art. 1.022,

 

No recurso especial, a parte recorrente alega negativa de prestação

jurisdicional, ao afirmar que o acórdão deixou de enfrentar, de forma específica, a

tese de vulnerabilidade técnica e informacional e os documentos que apontariam

hipossuficiência, mesmo após a oposição de embargos de declaração.

O acórdão dos embargos consignou ausência de omissão, registrando ter

analisado a natureza do negócio e das partes para concluir pela inaplicabilidade do

CDC, bem como que a recorrente nada comprovou quanto à vulnerabilidade,

caracterizando tentativa de rediscutir o mérito por via transversa.

A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

Ressalte-se que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a

mera decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
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REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1.
Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem examina
e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão

...] 4. Agravo interno desprovido. recorrido. [ (AgInt no , REsp n. 1.781.470/RJ
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe 1/7/2024,
de  destaquei.) 8/7/2024,

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA

DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexiste ofensa ao art. 489
do CPC, porquanto todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia
foram apreciadas, sendo que não caracteriza omissão ou falta de
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos. 2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de art. 1.022
origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente. [...] 8.
Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.135.804/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,  15/8/2024,
destaquei.)
 
II - Arts. 2º, 3º, 6º e 18 da Lei n. 8.078/1990

Alega a parte recorrente que a decisão violou os dispositivos do CDC ao

afastar a teoria finalista mitigada, pois a vulnerabilidade técnica, informacional e

fática teria sido demonstrada, impondo o reconhecimento da relação de consumo, a

responsabilidade objetiva por vícios e a inversão do ônus da prova.
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O acórdão recorrido assentou a inaplicabilidade do CDC porque a autora

não era destinatária final e não comprovou vulnerabilidade perante o fornecedor,

aplicando, por consequência, as normas de vícios redibitórios do Código Civil e

registrando a falta de prova de ciência prévia ou culpa do vendedor.

O Tribunal de origem decidiu em consonância com os precedentes dessa

Corte. 

Nesse sentido: 

 
RECURSOS ESPECIAIS. CONTRATO DE SEGURO. NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO RC D&O.
INAPLICABILIDADE DO CDC. CLÁUSULA DE PARTICIPAÇÃO.
RETENÇÃO DE 10% DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. REVISÃO DAS
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DO . MARCO CPC/1973
TEMPORAL. SENTENÇA. EQUIDADE. POSSIBILIDADE. RECURSOS
ESPECIAIS DESPROVIDOS.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes
para a solução da lide de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de
prestação jurisdicional.

2. No âmbito desta Corte Superior se consolidou Teoria Finalista
Mitigada acerca da aplicação da legislação consumerista, segundo a qual se
prestigia o exame da vulnerabilidade no caso concreto, isto é, se existe, na
hipótese analisada, uma evidente superioridade de uma das partes da relação
jurídica capaz de afetar substancialmente o equilíbrio da relação.

3. Prevalece o entendimento de haver relação de consumo no seguro
empresarial se a pessoa jurídica contrata a proteção do próprio patrimônio, com
destinação pessoal, sem o integrar nos produtos ou serviços que oferece, pois, nessa
hipótese, atuaria como destinatária final dos serviços securitários.

4. Entretanto, no Seguro RC D&O, o objeto é diverso daquele relativo ao
seguro patrimonial da pessoa jurídica, pois busca garantir o risco de eventuais
prejuízos causados em consequência de atos ilícitos culposos praticados por
executivos durante a gestão da sociedade, o que acaba fomentando administrações
arrojadas e empreendedoras, as quais poderiam não acontecer caso houvesse a
possibilidade de responsabilização pessoal delas decorrente. Assim, a sociedade
empresária segurada não atua como destinatária final do seguro, utilizando a
proteção securitária como insumo para suas atividades e para alcançar melhores
resultados societários.

5. Ao analisar a questão referente ao montante da indenização securitária, as
instâncias ordinárias consignaram que houve um "endosso de cobertura à sociedade"
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para reclamações de mercado aberto de capitais e que tal endosso introduziu como
segurados a pessoa jurídica ora recorrente e os seus conselheiros e diretores, ficando
estabelecida a participação proporcional dos segurados no montante de 10% sobre o
valor indenizatório, estando tal cláusula redigida de forma clara, sem nenhuma
dúvida ou obscuridade. Desse modo, infirmar as conclusões do acórdão recorrido
demandaria o reexame de provas e a interpretação de cláusulas contratuais, o que
atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Conforme a jurisprudência desta Corte, a sentença é o marco temporal para
delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários advocatícios, de
maneira que é indiferente a data do ajuizamento da ação e a data do julgamento dos
recursos eventualmente interpostos. Hipótese em que a sentença foi proferida ainda
na vigência do , aplicando-se, portanto, as regras nele previstas. CPC/1973

7. Recursos especiais desprovidos. , relator Ministro(REsp n. 1.926.477/SP
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/10/2022,

 destaquei.)27/10/2022,
 

Assim sendo, incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ. 

Ademais, infirmar a conclusão do acórdão sobre a prova ou não da

vulnerabilidade para fins de aplicação do CDC demanda reanálise fático-

probatória, incabível em sede de recurso especial, a teor do que preceitua a Súmula

n. 7 do STJ. 

 
III - Conclusão

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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